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CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL

Autarquia Federal - Lei nº 5.905/73

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2019
DECISÃO AO RECURSO ADMINISTRATIVO
Lote 01, 02, 03 e 04.
O Pregoeiro do Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul (COREN-RS), no exercício das suas atribuições designadas pela Portaria nº 001/2017, e por força do art. 11, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, apresenta, para os fins administrativos a que se destinam, suas considerações e decisão acerca do Recurso interposto pela COOPERATIVA DE TRABALHO INTERDISCIPLINAR DOS PROFISSIONAIS DA ÁREA SOCIAL LTDA, CNPJ nº 03.754.795/0001-11, em relação ao Pregão Eletrônico nº 01/2019.

I - DO REGISTRO DA MANIFESTAÇÃO DE INTENÇÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

a) Tempestividade:
No Pregão Eletrônico, a manifestação da intenção de recorrer deve ser apresentada conforme dispõe o artigo 26 do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005:

Art. 26.  Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

A COOPERATIVA DE TRABALHO INTERDISCIPLINAR DOS PROFISSIONAIS DA ÁREA SOCIAL LTDA, CNPJ nº 03.754.795/0001-11, registrou sua intenção motivada de recorrer, conforme preceitua a legislação, dentro do sistema eletrônico e após, postou as razões do recurso.
Intimada para apresentação das contrarrazões, a empresa ROGÉRIO DE SOUZA MOREIRA ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA - ME, CNPJ nº 11.731.977/0001-03 apresentou os fundamentos no que tange aos Itens 01, 02 e 03. 
Referente ao Item 04 o prazo transcorreu in albis, ou seja, não houve apresentação de contrarrazões por parte da Empresa RM SOLUÇÕES INTELIGENTES LTDA, CNPJ nº 05.008.448/0001-75
I – RELÁTÓRIO
Em breve relatório, a recorrente COOPERATIVA DE TRABALHO INTERDISCIPLINAR DOS PROFISSIONAIS DA ÁREA SOCIAL LTDA, alega que a decisão de inabilitação em virtude da não demonstração de qualificação, mediante atestado de qualificação técnica está restringindo a participação das empresas no certame. Registra ainda que a exigência de atestado de qualificação técnica com o mesmo objeto da licitação é vedada por força da Lei nº 8.666/93, bem como pela Constituição Federal. Ao final, requer que seja reformada a decisão proferida, declarando habilitada a, ora recorrente.
Em suma, as contrarrazões da Empresa ROGÉRIO DE SOUZA MOREIRA ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA – ME alega que os atestados de capacidade técnica apresentados pela ora recorrente não observam ao disposto no Edital, bem como o que estabelece a Lei nº 8.666/93, informando que não há similaridade do objeto, tampouco a comprovação de parcela de relevância do objeto, devendo ser mantida a decisão proferida, e a manutenção da declaração de inabilitação da, ora recorrente.

É o breve relatório.
II - DA ANÁLISE DO RECURSO
II – a) DA INABILITAÇÃO DA COOPERATIVA DE TRABALHO INTERDISCIPLINAR DOS PROFISSIONAIS DA ÁREA SOCIAL LTDA
A alegação baseia-as no argumento de que este Pregoeiro declarou inabilitada a COOPERATIVA DE TRABALHO INTERDISCIPLINAR DOS PROFISSIONAIS DA ÁREA SOCIAL LTDA em virtude de exigência na apresentação de Atestado de Qualificação Técnica com o mesmo objeto. Vejamos o que diz:

“Ocorre que a INABILITAÇÃO da Recorrente sobre o motivo de que os ATESTADOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA não demonstram qualificação nos cursos pretendidos pelo COREN-RS, ou seja, Item 01 – GESTÃO DE CONFLITOS; Item 02 – DICÇÃO, DESINIBIÇÃO E ORATÓRIA; Item 03 – GESTÃO DO TEMPO; e Item 04 – ATUALIZAÇÕES EM PORTUGUES E REDAÇÃO OFICIAL, está restringindo a participação das empresas no certame, habilitando somente empresas que tenham atestado com o MESMO OBJETO da licitação, o que é vedado pela Lei 8.666/93, bem como pela Constituição Federal.”

Os argumentos apresentados pela ora recorrente não merecem prosperar. Salvo Melhor Juízo, não assiste razão a recorrente ao apresentar argumentos de que este Pregoeiro estaria exigindo Atestados de Qualificação Técnica com o mesmo objeto.

Primeiramente, cumpre registrar que a Decisão, ora debatida, fundamenta-se na própria previsão Editalicia, bem como ao disposto no art. 30, II da Lei nº 8.666/93. Vejamos o que dispõe o Edital, em especial a Cláusula 12.5.4 “a”.
“12.5.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Deverá ser apresentada pelo menos uma comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidade e prazos com o objeto da licitação, na forma do art. 30, II, da Lei nº 8.666/93, mediante atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, impresso em papel timbrado do emitente contendo razão social, CNPJ, endereço completo da Contratante e da Contratada, características dos serviços realizados, período de realização, data de emissão, nome, cargo, telefone e assinatura do responsável pela emissão do atestado, sem rasuras ou entrelinhas;” (grifado).
Assim, a Decisão de Inabilitação baseou-se no instrumento convocatório que exigia “comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidade e prazos...”. Ou seja, a exigência previamente determinada era de objeto compatível e pertinente ao licitado.
Ora Presidente, para fins didáticos, transcrevo abaixo os atestados apresentados pela recorrente que ensejaram sua inabilitação. Veja:

A) Atestado fornecido pela Secretaria Municipal de Assistência Social de Serafina Corrêa – 
“Curso de Gestão Cooperativa; assessoria e consultoria na matéria de direitos trabalhistas, contabilidade e demais assuntos a Gestão de Pessoas. (Emissão em 14/01/2011)”;
B) Atestado fornecido pela Prefeitura Municipal de Porto Alegre – 
“Curso de Capacitação Especifica para Educador Assistente, com carga horária de 180 (cento e oitenta) horas aula, para 40 (quarenta) educandos em duas turmas...” (Emissão em 31/03/2014);
C) Atestado fornecido pela Fundação Gaucha do Trabalho e Ação Social – FGTAS – 
“executou qualificação social e profissional para a Fundação Gaúcha do Trabalho e Ação Social – FGTAS”. (Sem data de emissão);

Transcrevo os objetos pretendidos para contratação do COREN-RS:
Item 01 - GESTÃO DE CONFLITOS; 
Item 02 - DICÇÃO, DESINIBIÇÃO E ORATÓRIA; 
Item 03 - GESTÃO DO TEMPO; e 
Item 04 - ATUALIZAÇÕES EM PORTUGUÊS E REDAÇÃO OFICIAL.
Ou seja, não há a mínima similaridade dos objetos dos atestados apresentados em comparação aos objetos da Licitação pretendida.

Conforme ressaltado nas contrarrazões, não se pode confundir similaridade com igualdade do objeto. O que estamos a exigir é o mínimo de compatibilidade dos objetos licitados com os atestados apresentados.

Tal argumento cai por terra, ao analisarmos os documentos da Empresa declarada Habilitada, que apresentou Atestados de Qualificação Técnica similares ao pretendido pelo COREN-RS.

Assim, o Tribunal de Contas da União proferiu inúmeros julgados, que culminaram na Edição da Súmula 263 registrando que “para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com características semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser executado”.
Não estamos debatendo a exigência de atestados com o mesmo objeto, embora não haja fundamento para o presente argumento da recorrente, estamos buscando a comprovação de que a empresa, a ser contratada pelo COREN-RS, terá as mínimas condições de prestar os serviços de forma segura, e satisfatória, tendo em vista a demonstração de execução de serviço semelhante ao pretendido. Caso não houvesse esta preocupação, estaríamos infringindo ao Princípio da Eficiência na Administração Pública em razão de declararmos habilitada Empresa sem o mínimo de cautela prévia para a contratação.
Oportuno ressaltar que todas as decisões no presente Pregão Eletrônico, foram em favor da ampliação na disputa, e buscaram atender ao Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório em razão de que a similaridade no objeto no atestado de qualificação técnica ao objeto licitado estava prevista expressamente no Edital, bem como disposto no art. 30, II da Lei nº 8.666/93.

Portanto, denota-se que o argumento apresentado pela recorrente ao afirmar que este Pregoeiro exigiu atestado com o mesmo objeto da licitação não merece prosperar e carece de fundamento e provas. Busca-se taxativamente o que o art. 30, II prevê, ou seja, uma comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidade e prazos com o objeto da licitação, na forma do art. 30, II, da Lei nº 8.666/93 e conforme amplamente demonstrado a recorrente não apresentou a exigência Editalicia, razão pela qual merece ser mantida a decisão de inabilitação.
III - CONCLUSÃO

Por todo o exposto, CONHEÇO o recurso interposto pela COOPERATIVA DE TRABALHO INTERDISCIPLINAR DOS PROFISSIONAIS DA ÁREA SOCIAL LTDA, CNPJ nº 03.754.795/0001-11, e OPINO no sentido de manter declaradas VENCEDORAS a EMPRESA ROGÉRIO DE SOUZA MOREIRA ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA – ME, CNPJ nº 11.731.977/0001-03 no que tange ao Item 01, 02, 03 e a EMPRESA RM SOLUÇÕES INTELIGENTES LTDA, CNPJ nº 05.008.448/0001-75 no que tange ao Item 04 do Pregão Eletrônico nº 01/2019.
Submeto a presente decisão à Autoridade Superior conforme inciso VII, do art. 11, do Decreto 5.450/2005.

Porto Alegre-RS, 18 de março de 2018.

Lucas Mattos Criscuoli
Pregoeiro - COREN-RS
6
SEDE: PORTO ALEGRE – AV. PLÍNIO BRASIL MILANO, 1155 – HIGIENÓPOLIS – CEP 90520-002 – FONE/FAX (51) 3378.5500 - www.portalcoren-rs.gov.br – CAPÃO DA CANOA – AV. FLÁViO BOIANOWSKI, 583 – SALAS 1 E 2 – CEP 95555-000 – FONE/FAX (51) 3625.1173 – CAXIAS DO SUL – RUA PINHEIRO MACHADO, 2659 – SALA 602 – CEP 95020-172 – FONE (54) 3214.4711 – FAX 3220.4420 – PASSO FUNDO – RUA MORON, 1324 – SALA 703 – CEP 99010-031 – FONE (54) 3317.2280 – FAX 3312.6777 – PELOTAS – RUA BARÃO DE SANTA TECLA, 583 – SALA 705 – CEP 96010-140 – FONE (53) 3272.2189 – FAX 3272.2026 – SANTA CRUZ DO SUL – RUA 28 DE SETEMBRO, 221 – SALA 504 – CEP 96810-530 – FONE (51) 3715.2011 – FAX 3715.2013 – SANTA MARIA – RUA DR. ALBERTO PASQUALINI, 35 – SALA 101 – CEP 97015-010 – FONE (55) 3222.2611 – FAX 3225.2110 – SANTA ROSA – RUA MINAS GERAIS, 55 – SALA 604 – CEP 98900-000 – FONE (55) 3512.3630 – FAX 3512.6571 – URUGUAIANA – RUA 15 DE NOVEMBRO, 1426 – SALA 20 – CENTRO COMERCIAL SAN SEBASTIAN – CEP 97500-510 – FONE/FAX (55) 3411.9350.

